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Atribuível aos acionistas da controladora
Ações restritas e em tesouraria Reserva de Lucros
Ações Plano de Ajuste de Retenção Dividendos Participação Total do

Capital em Custo de opção de avaliação de Lucros adicionais dos não patrimônio
Nota social tesouraria transação ações patrimonial Legal Lucros acumulados propostos Total controladores líquido

SALDOS EM 31 DE
DEZEMBRO DE 2020 1.154.604 - (41.669) - (3.906) 23.460 30.290 - - 1.162.779 35.895 1.198.674
Ações em tesouraria:
Aquisições de ações em tesouraria14.b - (31.692) - - - - - - - (31.692) - (31.692)
Capital Social
Redução de capital (Nota 13 (a)) (45.575) - 41.669 - 3.906 - - - - - - -
Operações com não controladores:
Aumento de capital - - - - - - - - - - 8.129 8.129
Destinação de Lucros:
Lucro líquido do período - - - - - - - 82.936 - 82.936 3.423 86.359
Apropriação de parcela de
lucros (Nota 13(e)) - - - - - - 1.402 (1.402) - - - -
Absorção da reserva legal 14.d - - - - - 4.147 - (4.147) - - - -
Dividendos pagos - - - - - - - (56.000) - (56.000) (3.425) (59.425)
Dividendos Adicionais propostos - - - - - - - (18.364) 18.364 - -
Transações entre sócios (Nota 8 (a)) - - - - - - - (3.023) - (3.023) - (3.023)
SALDOS EM 31 DE
DEZEMBRO DE 2021 1.109.029 (31.692) - - - 27.607 31.692 - 18.364 1.155.000 44.022 1.199.022
Ações em tesouraria:
Concessão de ações –
Stock Option 14.c - - - 8.946 - - - - - 8.946 - 8.946
Oper. com não controladores:
Aumento de capital - - - - - - - - - - 3.875 3.875
Destinação de Lucros:
Lucro líquido do período - - - - - - - 84.378 - 84.378 41.215 125.593
Absorção da reserva legal - - - - - 4.219 - (4.219) - - - -
Dividendos pagos 14.f - - - - - - - (13.000) (18.364) (31.364) - (31.364)
Dividendos Intercalares 14.f - - - - - - - (11.000) - (11.000) - (11.000)
Transações entre sócios (Nota 8 (a)) - - - - - - - 141 - 141 - 141
Dividendos Adicionais Propostos - - - - - - - (56.300) 56.300 - - -
SALDOS EM 31 DE
DEZEMBRO DE 2022 1.109.029 (31.692) - 8.946 - 31.826 31.692 - 56.300 1.206.101 89.112 1.295.213

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E DE 2021 (Em milhares de reais - R$) DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DE-
ZEMBRO DE 2022 E DE 2021 - (Em milhares de reais - R$, exceto o lucro por ação)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE PARA OS EXERCÍCIOS FIN-
DOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E DE 2021 - (Em milhares de reais - R$)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31
DE DEZEMBRO DE 2022 E DE 2021 - (Em milhares de reais - R$)

DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONADO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE
DEZEMBRO DE 2022 E DE 2021 - (Em milhares de reais - R$, exceto o lucro por ação)

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E DE 2021 (Em milhares de reais - R$)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022
(Valores expressos em milhares de reais - R$)

PASSIVOS E Controladora Consolidado
PATRIMÔNIO LÍQUIDO Nota 2022 2021 2022 2021
CIRCULANTES
Fornecedores 1.481 1.934 27.915 41.916
Contas a pagar por aquisição
de imóveis 9 - - 66.910 50.691
Empréstimos e financiamentos 10 - - 46.358 6.824
Impostos e contribuições a recolher 476 3.417 8.232 10.732
Impostos e contribuições diferidos 13 - - 13.022 8.302
Adiantamentos de clientes 11 1.085 500 343.114 414.881
Provisão para perdas em
sociedades controladas 8.a 32.423 15.230 - -
Dividendos Propostos 11.000 - 11.000 -
Provisões 12 6.209 11.881 67.587 65.786
Partes relacionadas 20.a 7.847 2.104 1.539 35.984
Demais contas a pagar 3.445 445 16.151 30.565

63.966 35.511 601.828 665.681
NÃO CIRCULANTES
Adiantamentos de clientes 11 - - 169.379 -
Contas a pagar por aquisição de
imóveis 9 - - 72.730 41.028
Provisões 12 23.076 16.880 31.543 25.387
Empréstimos e financiamentos 10 - - 118.641 5.610
Imposto de renda e contribuição
social diferidos 13 - - 11.787 11.032
Demais contas a pagar - - - 3.650

23.076 16.880 404.080 86.707
Total do passivo 87.042 52.391 1.005.908 752.388
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 14
Capital social 14.a 1.109.029 1.109.029 1.109.029 1.109.029
Ações restritas e em tesouraria 14.b (31.692) (31.692) (31.692) (31.692)
Plano de opção de ações 14.c 8.946 - 8.946 -
Reservas de lucros 14.d.e 63.518 77.663 63.518 77.663
Dividendos adicionais propostos 14.f 56.300 - 56.300 -

1.206.101 1.155.000 1.206.101 1.155.000
Participação dos não controladores - - 89.112 44.022
Total do patrimônio líquido 1.206.101 1.155.000 1.295.213 1.199.022
TOTAL DOS PASSIVOS E
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 1.293.143 1.207.391 2.301.121 1.951.410

Controladora Consolidado
Nota 2022 2021 2022 2021

OPERAÇÕES
Receita 15 11.659 6.416 1.029.568 771.819
Custo incorrido das vendas realizadas 16.a (19.504) (12.481) (794.633) (586.795)
LUCRO (PREJUÍZO) BRUTO (7.845) (6.065) 234.935 185.024
DESPESAS OPERACIONAIS
Comerciais 16.b (15) (27) (82.328) (57.993)
Gerais e administrativas 16.b (36.930) (33.585) (43.293) (39.067)
Remuneração da Administração 20.e (10.852) (8.754) (10.852) (8.754)
Provisões 12.e (6.260) (1.409) (20.461) (16.205)
Outras desp. e rec. operac., líquidas 18 (7.152) (8.068) (4.689) (2.077)

(61.209) (51.843) (161.623) (124.096)
LUCRO (PREJUÍZO) OPERACIONAL (69.054) (57.908) 73.312 60.928
RESULTADO DAS PARTICIP. SOCIETÁRIAS
Equivalência patrimonial 8 127.289 128.407 (564) -

127.289 128.407 (564) -
RESULTADO FINANCEIRO
Despesas financeiras 17 (52) (40) (2.896) (4.863)
Receitas financeiras 17 26.195 12.477 78.899 43.874

26.143 12.437 76.003 39.011
Lucro antes do imposto de renda e
contribuição social 84.378 82.936 148.751 99.939
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIB. SOCIAL
Imp. de renda e contr. social - correntes 19 - - (22.403) (13.764)
Imp. de renda e contr. social - diferidos 19 - - (755) 184
LUCRO LÍQUIDO DAS OPERAÇÕES
CONTINUADAS 84.378 82.936 125.593 86.359
LUCRO DOS EXERCÍCIOS 84.378 82.936 125.593 86.359
LUCRO DOS EXERCÍCIOS ATRIBUÍVELA
Acionistas 84.378 82.936
Participação dos não controladores 41.215 3.423

125.593 86.359
LUCRO POR AÇÃO ATRIBUÍVEL
AOS ACIONISTAS DA COMPANHIA
DURANTE OS EXERCÍCIOS - R$
Lucro básico por ação 14.g 0,417 0,407 0,417 0,407
Lucro diluído por ação 14.g 0,411 0,407 0,411 0,407

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

RECEITA
Incorporação, revenda de imóveis e serviços 13.411 8.052 1.050.326 787.199
INSUMOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS
Custo (19.504) (12.481) (794.633) (586.795)
Mater., energia, serv. de terc. e outros operac. (20.042) (19.261) (100.442) (76.910)

(39.546) (31.742) (895.075) (663.705)
VALOR (CONSUMIDO) ADICIONADO BRUTO (26.135) (23.690) 155.251 123.494
RETENÇÕES
Provisões (reversões) (6.260) (1.409) (20.461) (16.205)
Depreciações e amortizações (2.884) (3.105) (3.932) (4.710)

(9.144) (4.514) (24.393) (20.915)
VALOR (CONSUMIDO) ADICIONADO
PRODUZIDO PELA COMPANHIA (35.279) (28.204) 130.858 102.579
VALOR ADICIONADO RECEBIDO EM TRANSFERÊNCIA
Resultado de equivalência patrimonial 127.289 128.407 (564) -
Receitas financeiras - inclui variações monetárias 26.195 12.477 78.899 43.874

153.484 140.884 78.335 43.874
VALOR ADICIONADO TOTALA DISTRIBUIR 118.205 112.680 209.193 146.453
DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO
Pessoal
Salários (19.700) (15.366) (22.241) (17.964)
Participação dos empregados nos lucros (7.063) (7.969) (8.437) (3.630)
Benefícios (3.061) (3.081) (3.524) (2.407)
FGTS (1.160) (883) (1.320) (1.003)
Impostos, taxas e contribuições (2.790) (2.405) (45.160) (29.843)
Remuneração de Capitais de terceiros
Juros - - (76) (87)
Alugueis - - (22) (384)
Despesas financeiras - incluem variações monetárias (52) (40) (2.820) (4.776)
Remuneração de Capitais de Próprios
Dividendos (24.000) (56.000) (24.000) (56.000)
Lucros retidos dos exercícios (60.378) (26.936) (60.378) (26.936)
Participação dos não controladores - - (41.215) (3.423)

(118.205) (112.680) (209.193) (146.453)

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

LUCRO LÍQUIDO DOS EXERCÍCIOS 84.378 82.936 125.593 86.359
OUTROS RESULTADOS ABRANGENTES - - - -
RESULTADO ABRANGENTE DOS EXERCÍCIOS 84.378 82.936 125.593 86.359
RESULTADO ABRANGENTE DOS EXERCÍCIOS
ATRIBUÍVELA
Acionistas 84.378 82.936
Participação dos não controladores 41.215 3.423

125.593 86.359

FLUXO DE CAIXA DAS Controladora Consolidado
ATIVIDADES OPERACIONAIS 2022 2021 2022 2021
Lucros antes do imp. de renda e da contr.o social 84.378 82.936 148.751 100.123
Ajustes para reconciliar o lucro antes do imposto
de renda e da contribuição social com o caixa
líquido gerado pelas atividades operacionais:
Equivalência patrimonial (127.289) (119.233) 564 -
Depreciações e amortizações 2.884 3.105 3.932 4.710
Provisão para contingências, líquida 6.196 1.194 8.418 1.480
Provisão para garantias, líquida - - 5.151 4.519
Provisão para distratos, líquida - - 1.059 3.745
Provisão para participação nos resultados (5.672) 2.351 (6.671) 2.660
Juros provisionados - - 10.134 7.255
Variações nos ativos e passivos circulantes e não circulantes:
Contas a receber - 243 (126.001) (185.973)
Imóveis a comercializar 14.603 (32.019) (266.528) (258.985)
Demais contas a receber (14.211) (3.140) 128 (6.873)
Fornecedores (453) 16 (14.001) 26.219
Contas a pagar por aquisição de imóveis - - 47.921 18.769
Adiantamentos de clientes 585 500 97.612 148.065
Demais passivos 18.633 81 (6.002) 16.540
Variações no patrimônio não afetam caixa
Caixa gerado pelas (aplicado nas) operações (20.347) (63.966) (95.531) (117.746)
Juros pagos - - (10.029) (4.837)
Imposto de renda e contribuição social pagos - - (23.158) (13.764)
Caixa líquido (aplic. nas) atividades operacionais (20.347) (63.966) (128.718) (136.347)
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
Títulos e valores mobiliários 2.689 208.532 47.917 306.919
Aquis. (baixas) de bens do ativo imobil. e intang. (2.569) (7.685) (2.856) (1.753)
Aumento dos investimentos (159.897) (205.028) (8.402) (3.097)
Dividendos Recebidos 221.867 137.816 - -
Partes Relacionadas - 35.464 - (12.747)
Aumento (redução) de adiantamento para futuro
aumento de capital em sociedades investidas 82.841 - 1.490 -
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
atividades de investimento 144.931 169.099 38.149 289.322
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
De terceiros:
Ingresso de novos emprést. e financiamentos - - 175.726 5.586
Pagamento de empréstimos, financ. e debêntures - - (23.266) (74.803)
Caixa restrito - - - 3.577
De acionistas/partes relacionadas:
Ingresso (pagamento) de partes relacion., líquido (92.371) (16.503) (34.484) 22.324
Dividendos Pagos (31.364) (57.295) (31.364) (68.318)
Aquisições de ações em tesouraria - (31.692) - (31.692)
Movimentos de acionistas não controladores - - 3.875 -
Caixa líq. (aplic. nas) gerado pelas ativ. de financ. (123.735) (105.490) 90. 487 (143.326)
(REDUÇÃO) AUMENTO LÍQUIDO DE CAIXA E
EQUIVALENTES DE CAIXA 849 (357) (82) 9.649
SALDO DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
No início do exercício 61 418 16.140 6.491
No final do exercício 910 61 16.058 16.140
(REDUÇÃO) AUMENTO LÍQUIDO DE CAIXA E
EQUIVALENTES DE CAIXA 849 (357) (82) 9.649

Controladora Consolidado
ATIVOS Nota 2022 2021 2022 2021
CIRCULANTES
Caixa e equivalentes de caixa 4 910 61 16.058 16.140
Títulos e valores mobiliários 5 146.357 188.530 336.366 384.553
Contas a receber 6 - - 419.707 451.505
Imóveis a comercializar 7 35.111 49.714 1.038.295 806.653
Demais contas a receber 17.543 3.346 33.809 30.758

199.921 241.651 1.844.235 1.689.609

NÃO CIRCULANTES
Títulos e valores mobiliários 5 39.484 - 270 -
Contas a receber 6 - - 331.612 173.813
Imóveis a comercializar 7 - - 94.962 60.076
Adiantamentos para futuros
investimentos 20.a 115.514 198.355 663 2.153
Partes relacionadas 20.a 124.911 26.797 236 197
Demais contas a receber 363 349 3.868 7.049
Investimentos 8.a 803.530 730.504 12.422 4.584
Direito de uso 1.896 2.739 4.118 5.527
Imobilizado 7.287 6.854 8.486 8.244
Intangível 237 142 249 158

1.093.222 965.740 456.886 261.801

TOTAL DOS ATIVOS 1.293.143 1.207.391 2.301.121 1.951.410

1. INFORMAÇÕES GERAIS: A Melnick Desenvolvimento Imobiliário S.A., (“Companhia” ou
“Controladora” ou “Grupo” quando em conjunto com as empresas controladas) é uma socieda-
de anônima de capital aberto, sediada em Porto Alegre, sendo suas ações comercializadas na
Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros de São Paulo – Brasil Bolsa Balcão – B3 - sob a sigla
MELK3. Tem por atividade preponderante o desenvolvimento da atividade de incorporação
imobiliária em empreendimentos residenciais, comerciais e em condomínio de lotes urbanos
na região Sul do Brasil, por meio da participação societária em sociedades de propósito espe-
cífico. A Companhia é o veículo de parceria iniciada em 4 de março de 2008 entre a Melnick
Participações S.A. (MPAR) e a Even Construtora e Incorporadora S.A. (Even), esta última
também listada na B3 - sob a sigla EVEN3, para atuação e desenvolvimento de atividades
de incorporação imobiliária na região Sul do Brasil. A MPAR e a Even passaram a ser partes
relacionadas em 09 de novembro de 2015, quando o sócio controlador da MPAR passou a
compor o Conselho de Administração e, a partir de 2020, o cargo de Diretor Presidente da
Even. A Even e a MPAR possuem acordo de acionistas, segundo o qual confere o controle da
Companhia a Even. 2. RESUMO DAS PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS: As principais
políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras individuais e
consolidadas estão descritas a seguir. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo con-
sistente em todos os exercícios apresentados, salvo se mencionado em contrário. 2.1 Base
de preparação das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras individuais e
consolidadas foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor (exceto
quando exigido critério diferente), e ajustadas para refletir a avaliação de ativos e passivos
mensurados a valor justo ou considerando a marcação a mercado, quando tais avaliações
são exigidas pelas normas contábeis. A preparação de demonstrações financeiras requer o
uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da
administração da Companhia. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e têm
maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas
para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 3. As demonstrações financeiras
individuais e consolidadas foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas
no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis
(CPC) e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International
Accounting Standards Board (IASB), aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no
Brasil, registradas na Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e evidenciam todas as infor-
mações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão
consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. Os aspectos relacionados ao
reconhecimento da receita desse setor, bem como de determinados assuntos relacionados ao
significado e à aplicação do conceito de transferência contínua de riscos, benefícios e controle
na venda de unidades imobiliárias pelas empresas de incorporação imobiliária no Brasil, base
para o reconhecimento de receitas, seguem o entendimento da CVM no Ofício Circular /CVM/
SNC/SEP nº 02/18 sobre a aplicação do Pronunciamento Técnico NBC TG 47 (IFRS 15), para
entidades brasileiras do setor de incorporação imobiliária, registradas na CVM, o qual asse-
vera que um nível elevado de distratos observados no setor não coloca em questionamento
o reconhecimento da receita pelo POC em contratos nos quais se enquadram os principais
contratos de venda do Grupo. Nesse sentido, em 18 de fevereiro de 2019, o Instituto dos Audi-
tores Independentes do Brasil – IBRACON, emitiu o Comunicado Técnico 1/2019, objetivando
orientar os auditores independentes na emissão de relatórios de auditoria das Demonstrações
Financeiras elaboradas por entidades de incorporação imobiliária registradas na Comissão de
Valores Mobiliários (“CVM”), para o exercício findo em 31 de dezembro de 2018, esclarecendo
o entendimento da CVM constante no referido Ofício Circular. A partir das referidas orienta-
ções, o reconhecimento de receita vem sendo realizado de forma consistente, na elaboração
das demonstrações financeiras anuais e intermediárias da Companhia em exercícios subse-
quentes, conforme descrito em detalhes na nota explicativa nº 2.14 (a).
As normas contábeis requerem que ao elaborar as demonstrações financeiras, a administra-
ção deve fazer a avaliação da capacidade de a entidade continuar em operação no futuro pre-
visível. A administração, considerando o equilíbrio observado do seu capital circulante líquido,
além da expectativa de geração de caixa futura, considera ser suficiente para liquidar os seus
passivos para os próximos 12 meses, não havendo nenhuma incerteza material que possa ge-
rar dúvidas significativas sobre a sua capacidade de continuar operando e, portanto, concluiu
que é adequado a utilização do pressuposto de continuidade operacional para a elaboração
de suas demonstrações financeiras. 2.2 Consolidação: 2.2.1 Demonstrações financeiras con-
solidadas: Os investimentos em sociedades controladas são consolidados. Transações entre
a companhia e as controladas e entre estas, bem como os saldos e ganhos não realizados
nessas transações são eliminados. As práticas contábeis das controladas são alteradas e suas
demonstrações financeiras individuais são ajustadas, quando necessário, para assegurar a
consistência dos dados financeiros a serem consolidados, com as práticas adotadas pela Com-
panhia. ACompanhia mantém participação em coligadas e em sociedades nas quais a Compa-
nhia não exerce a atividade preponderante para definição de controle. A Companhia apresenta
suas participações em não controladas, nas suas demonstrações financeiras consolidadas,
usando o método de equivalência patrimonial. A Companhia consolida todas as entidades so-
bre as quais detém o controle, isto é, quando está exposta ou tem direitos a retornos variáveis
de seu envolvimento com a investida e tem capacidade de dirigir as atividades relevantes da
investida. a) Procedimentos de consolidação: Os principais procedimentos de consolidação
foram: • Eliminação dos saldos das contas de ativo e passivo entre as empresas e companhia
consolidadas; • Eliminação da participação no capital, reservas e lucros acumulados das em-
presas e companhia consolidadas; • Eliminação dos saldos de receitas e despesas entre as
empresas e companhia consolidadas. A descrição das entidades controladas e informações
correlatas estão divulgadas na Nota 8 (b). 2.3 Moeda funcional: As empresas do Grupo atuam
em um mesmo ambiente econômico, usando o real (R$) como moeda funcional, que também é
a moeda de apresentação das demonstrações financeiras. 2.4 Caixa e equivalentes de caixa:
Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, os depósitos bancários e outros
investimentos de curto prazo de alta liquidez, que são prontamente conversíveis em um mon-
tante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um risco insignificante de mudança de valor.
2.5 Ativos financeiros: 2.5.1 Classificação: A Companhia e suas controladas classificam seus
ativos financeiros nas seguintes categorias: Mensurados ao valor justo por meio do resultado e
custo amortizado. A classificação depende do modelo de negócio da entidade para gestão dos

ativos financeiros e os termos contratuais do fluxo de caixa. Para ativos financeiros mensura-
dos ao valor justo, os ganhos e perdas são registrados no resultado. 2.5.2 Reconhecimento
e mensuração: Compras e vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data
de negociação, data na qual a Companhia e suas controladas se comprometem a comprar
ou vender o ativo. Os ativos financeiros são desreconhecidos quando os direitos de receber
fluxos de caixa tenham vencido ou tenham sido transferidos e a Companhia e suas controladas
tenham transferido substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade. No reco-
nhecimento inicial, a Companhia e suas controladas mensuram um ativo financeiro ao valor
justo acrescido, no caso de um ativo financeiro mensurado ao custo amortizado, dos custos
da transação diretamente atribuíveis à aquisição do ativo financeiro. Os custos de transação
de ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são registrados como
despesa no resultado. 2.5.3 Impairment de ativos financeiros: A metodologia de impairment
aplicada depende de ter havido ou não um aumento significativo no risco de crédito. Para as
contas a receber de clientes, o Grupo aplica a abordagem simplificada conforme permitido pelo
IFRS 9/CPC 48 e, por isso, reconhece as perdas esperadas ao longo da vida útil a partir do
reconhecimento inicial dos recebíveis. Para o cálculo da provisão para distratos, a Companhia
incorpora a previsão de distratos futuros (esperados para os próximos 12 meses), levando em
consideração, entre outros, as experiências passadas, conforme detalhamos a seguir na Nota
3.1. O valor contábil do ativo é reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido na demonstração
do resultado. Se, em um período subsequente, o valor da perda por “impairment” diminuir e a
diminuição puder ser relacionada objetivamente a um evento que ocorreu após o “impairment”
ser reconhecido (como uma melhoria na classificação de crédito do devedor), a reversão da
perda por “impairment” reconhecida anteriormente será reconhecida na demonstração do re-
sultado. 2.5.4 Classificação dos instrumentos financeiros: Abaixo demonstramos a classifica-
ção dos ativos e passivos:

Ativo/Passivo Financeiro Classificação pelo CPC 48
Títulos e valores mobiliários Custo amortizado
Títulos e valores mobiliários Valor justo por meio de resultado
Contas a receber de clientes Custo amortizado
Demais contas a receber Custo amortizado
Fornecedores Custo amortizado
Contas a pagar por aquisição de imóveis Custo amortizado
Contas a pagar (partes relacionadas) Custo amortizado
Demais contas a pagar Custo amortizado

2.6 Contas a receber: A comercialização das unidades é efetuada, substancialmente, durante
as fases de lançamento e construção dos empreendimentos. As contas a receber de clientes,
nesses casos, são constituídas aplicando-se o percentual de evolução da obra (POC) sobre a
receita das unidades vendidas, ajustada segundo as condições dos contratos de venda (acres-
cido da variação do Índice Nacional da Construção Civil – INCC); sendo assim, o valor das
contas a receber é determinado pelo montante das receitas acumuladas reconhecidas, dedu-
zidas das parcelas recebidas de cada contrato. Caso o montante das parcelas recebidas de
cada contrato seja superior ao da receita acumulada reconhecida, o saldo é classificado como
“Adiantamento de clientes”, no passivo. As contas a receber de clientes correspondem, portan-
to, aos valores a receber das atividades de incorporação imobiliária e loteamento urbano. A
Companhia e suas controladas mantêm as contas a receber de clientes com o objetivo de ar-
recadar fluxos de caixa contratuais e, assim, são inicialmente reconhecidas pelo valor justo e
subsequentemente mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva
de juros, menos a provisão para “Impairment” de ativos financeiros (Nota 2.5.3). Quando con-
cluída a construção, sobre as contas a receber incidem juros e variação monetária segundo
índices contratuais, os quais, no caso de vendas financiadas pelo Grupo aos clientes, passam
a ser apropriados ao resultado financeiro quando auferidos, obedecendo ao regime de compe-
tência de exercícios. Com base na carteira total das contas a receber de cada empreendimen-
to, é estabelecido o montante previsto para ser recebido em período de até um ano, sendo o
saldo contábil das contas a receber, no limite desse valor, classificado no ativo circulante. A
parcela das contas a receber que exceda os recebimentos previstos no período de até um ano,
é apresentada no ativo não circulante. 2.7 Imóveis a comercializar: Os imóveis prontos a co-
mercializar estão demonstrados ao custo de construção ou ao valor líquido de realização, dos
dois o menor. No caso de imóveis em construção, a parcela em estoque corresponde ao custo
incorrido das unidades ainda não comercializadas. O custo compreende o custo de aquisição/
permuta do terreno, gastos com projeto e legalização do empreendimento, materiais, mão de
obra (própria ou contratada de terceiros) e outros custos de construção relacionados, incluindo
o custo financeiro do capital aplicado (encargos financeiros de contas a pagar por aquisição de
terrenos e das operações de financiamento, incorridos durante o período de construção). O
valor líquido de realização é o preço de venda estimado, no curso normal dos negócios, dedu-
zidos os custos estimados de conclusão e as despesas estimadas para efetuar a venda. Os
terrenos estão demonstrados ao custo de aquisição, acrescido dos eventuais encargos finan-
ceiros gerados pelo seu correspondente contas a pagar. No caso de aquisição de terrenos por
meio de permuta por unidades a serem construídas, seu custo corresponde ao preço de venda
à vista previsto para as unidades a serem construídas e entregues em permuta. O registro do
terreno é efetuado apenas por ocasião da lavratura da escritura do imóvel, não sendo reconhe-
cido nas demonstrações financeiras enquanto em fase de negociação, independentemente da
probabilidade de sucesso ou do estágio de andamento desta. Os terrenos destinados à venda
são classificados como mantidos para venda se seus valores contábeis forem recuperados por
meio de uma transação de venda da propriedade. Essa condição é considerada cumprida
apenas quando a venda for altamente provável e o ativo estiver disponível para venda imedia-
ta na sua condição atual e a possibilidade da venda esteja dentro de um ano a partir da data
de classificação. Os terrenos destinados à venda são mensurados com base no menor valor
entre o valor contábil e o valor de venda, líquido dos custos de alienação (valor recuperável).
2.8. Contas a pagar a fornecedores e por aquisição de imóveis: As contas a pagar a fornece-
dores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos
negócios. As contas a pagar por aquisição de imóveis são relacionadas à aquisição de terrenos
para o desenvolvimento de projetos de incorporação imobiliária. Contas a pagar a fornecedo-
res e por aquisição de imóveis são classificadas como passivos circulantes se o pagamento for
devido no período de até um ano; caso contrário, são apresentadas como passivo não circu-

lante. Elas são inicialmente reconhecidas pelo valor justo e subsequentemente mensuradas
pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros. Na prática, são normal-
mente reconhecidas ao valor da fatura/contrato correspondente, acrescido dos encargos con-
tratuais incorridos. 2.9 Empréstimos e Financiamentos: São reconhecidos inicialmente pelo
valor justo, líquido dos custos incorridos na transação, e subsequentemente demonstrados
pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da
transação) e o valor de liquidação é reconhecida durante o período em que os empréstimos
estão em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros, como parcela complementar do
custo do empreendimento (ativo em construção), ou na demonstração do resultado. São clas-
sificados como passivo circulante, a menos que a Companhia e suas controladas tenham um
direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após as da-
tas dos balanços. 2.10 Provisões: Reconhecidas quando a Companhia e suas controladas têm
uma obrigação presente, legal ou não formalizada, como resultado de eventos passados e é
provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e uma estima-
tiva confiável do valor possa ser feita. Quando há uma série de obrigações similares, a proba-
bilidade de liquidá-las é determinada levando-se em consideração a classe de obrigações
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